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Resumo 
Introdução: Este estudo explora os cenários de uso de um RDC-Arq junto ao SIGAD, incluindo a 
existência ou ausência de Sistemas de Negócio. Para tanto, utiliza-se como base a Orientação 
Técnica n.º 3 do Conarq, normativa que apresenta três cenários de uso do RDC-Arq no ambiente 
de gestão, atuando como um componente de apoio ao SIGAD. Considera-se o modelo e-ARQ 
Brasil para a implementação do SIGAD e o modelo OAIS/ISO 14721 para o RDC-Arq. Objetivo: 
Discutir as interações propostas pela Orientação Técnica n.º 3, nos três cenários, entre os 
Sistemas de Negócio, o SIGAD e o RDC-Arq, sendo este, o responsável pela preservação de 
longo prazo, proteção de dados pessoais e de dados pessoais sensíveis, tanto no ambiente de 
gestão quanto no ambiente de preservação e acesso. Metodologia: Apresenta uma triangulação 
entre a Orientação Técnica n. º3 do Conarq, o SIGAD e o RDC-Arq, apoiada em pesquisa 
bibliográfica de caráter exploratório. Resultados: Observou-se que o RDC-Arq é um 
componente indispensável no ambiente de preservação e acesso, e que se deve manter níveis 
de interoperabilidade adequados com o SIGAD, para a manutenção de uma Cadeia de Custódia 
Digital Arquivística. Conclusão: Demonstra-se vantagens e desafios de cada cenário, de modo 
que a sua aplicabilidade depende do nível de maturidade das políticas de arquivo e de 
preservação digital de cada instituição. Tais reflexões ampliam o conhecimento sobre a 
implementação do RDC-Arq de apoio, tendo em vista a sua pertinência no ambiente de gestão. 
 

Palavras-chave: Preservação digital. Repositório digital. Gestão de documentos. 

Interoperabilidade. Arquivologia. 

Abstract 

Introduction: This study explores the use of cases of an RDC-Arq system in conjunction with 

SIGAD, including the presence or absence of Business Systems. To this end, it uses Conarq 

Technical Guideline No. 3 as a basis. This standard presents three scenarios for using RDC-Arq 

in the management environment, acting as a supporting component for SIGAD. The e-ARQ 

Brazil model is considered for SIGAD implementation and the OAIS/ISO 14721 model for RDC-

Arq. Objective: To discuss the interactions proposed by Technical Guideline No. 3, in the three 

scenarios, between Business Systems, SIGAD, and RDC-Arq, the latter being responsible for the 

long-term preservation and protection of personal data and sensitive personal data, both in the 

management environment and in the preservation and access environment. Methodology: This 

study presents a triangulation between Conarq Technical Guideline No. 3, SIGAD, and RDC-Arq, 

supported by exploratory bibliographic research. Results: The RDC-Arq is an indispensable 

component in the preservation and access environment, and adequate levels of interoperability 

with SIGAD must be maintained to maintain a Digital Archival Chain of Custody. Conclusion: The 

advantages and challenges of each scenario are demonstrated, with their applicability 

dependent on the maturity level of each institution's archival and digital preservation policies. 

These reflections expand knowledge about the implementation of RDC-Arq support, 

considering its relevance in the management environment. 
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1 Introdução 

Na Arquivologia, evidencia-se a existência de dois ambientes distintos, porém 

complementares e interoperáveis: ambiente de gestão, e ambiente de preservação e 

acesso. O ambiente de gestão é responsável pela produção, aquisição, classificação, 

tramitação, avaliação e destinação dos documentos. Tais funções possuem natureza 

essencialmente burocrática, com objetivo de otimizar a gestão administrativa. Já o 

ambiente de preservação e acesso fica responsável pela descrição, preservação, 

difusão e garantia de acesso em longo prazo. Logo, possui funções voltadas ao âmbito 

social, cultural, probatório e histórico; relacionando-se mais estreitamente com o 

público. 

No entanto, a preservação digital deve ser pensada durante a gestão, inclusive, 

antes da produção ou aquisição dos documentos arquivísticos digitais. Nessa 

perspectiva, surge a necessidade de se pensar os sistemas informatizados de forma 

holística, compreendendo o impacto que as ações efetuadas no ambiente de gestão 

têm na preservação e no acesso no longo prazo. Ademais, o crescente volume de 

estudos em torno dos documentos arquivísticos digitais proporcionou o surgimento de 

diversas normas e padrões que orientam a produção, gestão, preservação, 

manutenção da autenticidade, custódia e acesso à informação. 

Dentre esses referenciais normativos destacam-se: o Reference model for an 

Open Archival Information System (OAIS), o qual tornou-se a norma ISO 14721:2025, 

sendo considerado pela comunidade, um dos principais frameworks de preservação 

digital em âmbito internacional; e o e-ARQ Brasil, um dos principais referenciais para 

a construção de softwaresi voltados à gestão de documentos arquivísticos em 

ambientes digitais ou híbridos. 

O modelo OAIS/ISO 14721 apresenta os fluxos de informações necessários 

para implementar um Repositório Digital Confiável (RDC), responsável pela 

preservação digital no longo prazo (Ccsds, 2024b; Iso, 2025a). Além disso, este 

modelo pode ser implementado no contexto arquivístico, incorporando princípios e 

especificidades da área, para formar um Repositório Arquivístico Digital Confiável 

(RDC-Arq). Já o e-ARQ Brasil apresenta um conjunto de requisitos para a construção 

de um Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos (SIGAD), sendo 

responsável desde a captura do documento até destinação final. 

2 Objetivo e método 

O presente estudo busca analisar a Orientação Técnica n.º 3, intitulada 

“Cenários de uso de RDC-Arq em conjunto com o SIGAD”, publicada em novembro 

de 2015 pela Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE) do Conselho 

Nacional de Arquivos (Conarq). Esta orientação apresenta três possíveis cenários 

para implementação do RDC-Arq, no ambiente de gestão, integrado ao SIGAD, porém 

não detalha os principais pontos de cada cenário, cujo presente artigo busca discutir. 
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A fundamentação teórica da Orientação Técnica n.º 3 baseia-se em duas 

principais referências normativas: o modelo e-ARQ Brasil (Conarq, 2022) e as 

Diretrizes para a implementação de repositórios arquivísticos digitais confiáveis 

(Conarq, 2023), oficialmente aprovados pelo Conarq. Tais estudos constituem um 

arcabouço teórico para orientar a implementação de sistemas informatizados, 

contemplando os ambientes de gestão e de preservação e acesso. 

Nesse contexto, busca-se ampliar a discussão iniciada pela Orientação Técnica 

n.º 3 da CTDE/Conarq, com ênfase na interoperabilidade entre SIGAD, RDC-Arq e 

demais Sistemas de Negócio mantidos pela organização. Um sistema de negócio é 

definido como “sistema informatizado projetado e construído para atender a processo 

específico da organização. Exemplo: sistemas de recursos humanos, atividades 

financeiras, acadêmicos, prontuários e informação geográfica” (Arquivo Nacional, 

2022, p. 217). Igualmente, mantém-se um pano de fundo normativo fundamentado no 

e-ARQ Brasil e no modelo OAIS/ISO 14721. 

Este estudo se configura como um artigo de revisão, fundamentado por um 

levantamento bibliográfico de materiais previamente publicados, contemplando assim, 

a seleção de livros, capítulos de livros e artigos científicos. Os artigos foram 

recuperados por meio da Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI), 

escolhida pela sua relevância na indexação no contexto brasileiro e latino-americano, 

sendo uma base de dados especializada da área. 

O estudo teve início em agosto de 2025, realizou-se a busca pelo termo 

“cenários de uso”, de modo que esta não resultou em materiais que abordasse a 

Orientação Técnica n.º 3. A ausência de resultados reforça a pertinência deste estudo, 

uma vez que este se propõe a explicar e discutir os cenários de implementação do 

RDC-Arq, com o objetivo de promover melhor compreensão sobre o tema, além de 

estimular novos questionamentos. 

Dessa forma, para subsidiar a discussão, recorreu-se a materiais correlatos à 

temática, recuperados por meio da combinação de termos consolidados na área 

como: “arquivologia”, “arquivística”, “preservação digital”, “repositórios digitais 

confiáveis”, “repositórios arquivísticos digitais”. Posteriormente, utilizou-se operadores 

booleanos (AND/OR) conforme a necessidade de refinar os resultados. Como critério 

de inclusão, consideraram-se artigos científicos que abordassem diretamente ou de 

forma correlata os tópicos: preservação digital em arquivos e a implementação do 

RDC-Arq. Excluíram-se trabalhos fora do escopo arquivístico. 

Como ferramenta de apoio para auxiliar na concepção do estudo, utilizou-se o 

modelo GPT-4o (OpenAI), disponibilizado no plano gratuito do ChatGPT. Seu uso se 

restringiu, exclusivamente, em organizar as ideias iniciais, auxiliando na 

sistematização das informações, seguindo as orientações do CNPq (2026). 

Para reforçar a base teórica, foram selecionadas obras de referência sobre o 

modelo OAIS/ISO 14721, o e-ARQ Brasil e a Resolução n.º 51 do Conarqii. A 

Orientação Técnica n.º 3 é utilizada como eixo estruturante da discussão, sendo que 
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a implementação do RDC-Arq, em qualquer fase do ciclo de vida do documento, 

configura-se como categoria central de análise. 

A discussão segue a lógica dedutiva, que parte de um tópico geral (os cenários 

de uso do RDC-Arq) e busca avaliar e descrever aplicabilidades específicas para cada 

cenário de uso. Realiza-se uma triangulação entre a Orientação Técnica, o SIGAD e 

o RDC-Arq. Com tal reflexão, obtém-se um artigo de revisão tradicional, também 

conhecida como assistemática ou narrativa, de caráter exploratório, que aborda os 

cenários de integração entre o SIGAD e o RDC-Arq, e avalia novos desdobramentos. 

Por se tratar de uma revisão narrativa, não se pretendeu esgotar a literatura, mas sim, 

reunir contribuições relevantes para apoiar a discussão (Gil, 2010; Luna, 1997; Silva; 

Menezes, 2005; Volpato et al., 2013). 

Cabe ressaltar que os problemas de preservação digital não foram totalmente 

explorados, tampouco solucionados. É preciso ampliar as discussões, especialmente 

em relação à instrumentos técnicos e normativos, de modo a explorar as diversas 

possibilidades de implementação de sistemas informatizados. Tal abordagem permite 

destacar vantagens e pontos de atenção que os profissionais da informação devem 

considerar no momento de definir uma política de preservação digital, visando a 

flexibilidade necessária frente à evolução tecnológica. 

Dessa forma, este estudo passa a discutir, nas seções seguintes, questões 

fundamentais tanto ao ambiente de gestão de documentos, regido por um SIGAD, 

conforme os preceitos do e-ARQ Brasil; quanto ao ambiente de preservação e acesso 

de longo prazo, operacionalizado por um RDC-Arq em conformidade com o modelo 

OAIS/ISO 14721. Após destacar os principais pontos de atenção, a análise concentra-

se nos cenários de implementação do RDC-Arq preconizados pela Orientação 

Técnica n.º 3 do Conarq, propondo uma reflexão crítica sobre sua aplicabilidade e 

eventuais caminhos de aprimoramento. 

3 Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos 

A crescente produção de documentos arquivísticos digitais em organizações 

públicas e privadas intensificou a necessidade de práticas estruturadas de gestão 

arquivística. No entanto, a manutenção e o controle dos documentos arquivísticos 

digitais exigem soluções informatizadas específicas (Conarq, 2004). 

Inicialmente, a adesão de sistemas informatizados concentrou-se em satisfazer 

demandas administrativas, visando otimizar os fluxos de trabalho e elevar a eficiência. 

Tais soluções foram, e ainda são geralmente desenvolvidas e implementadas por 

equipes multidisciplinares, porém, por vezes, sem a participação de arquivistas. Isso 

ocasiona o descompasso entre os sistemas utilizados nas organizações e os 

princípios e funções preconizados pela Arquivologia. 

Com o surgimento e a posterior popularização de softwares destinados ao 

gerenciamento de documentos, verificou-se que grande parte dessas soluções não 

contemplava integralmente o ciclo de vida do documento arquivístico, limitando-se a 
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um conjunto restrito de funções. Esses softwares passaram a ser conhecidos como 

ferramentas de Gerenciamento Eletrônico de Documentosiii (GED), as quais, 

isoladamente, não atendem aos requisitos arquivísticos e jurídicos necessários para 

uma gestão arquivística de documentos adequada. Em geral, os sistemas de GED 

concentram-se no controle da informação e na localização de documentos, sem 

assegurar princípios fundamentais da Arquivologia, como organicidade, autenticidade, 

unicidade, confiabilidade e preservação de longo prazo (Conarq, 2004). 

Idealmente, o SIGAD deve capturar evidências das atividades, sendo capaz de 

gerenciar o conteúdo e a estrutura dos documentos arquivísticos digitais. Assim, faz-

se necessário garantir o acesso contínuo, manter a relação com outros documentos e 

o contexto de suas atividades (Castro; Castro; Gasparian, 2007). 

Dessa forma, em 2011 foi publicada a primeira versão do modelo e-ARQ Brasil, 

onde convencionou-se a implementação de um SIGAD. Trata-se de um conjunto de 

softwares de GED, ou mesmo um software único, que atenda de forma plena aos 

requisitos essenciais para a gestão documental arquivística adequada. O SIGAD é 

projetado especificamente para capturar, gerenciar e preservar a integridade, a 

autenticidade e o contexto dos documentos arquivísticos, assegurando a manutenção 

de sua relação orgânica com as atividades que lhes deram origem. Sua principal 

finalidade é garantir que esses documentos constituam evidências confiáveis de 

caráter administrativo, jurídico e histórico (Conarq, 2022). 

Observa-se que o SIGAD contempla aspectos do GED tradicional e os 

requisitos arquivísticos, sendo capaz de gerenciar documentos arquivísticos digitais, 

analógicos ou ambos simultaneamente. Dentre as operações essenciais de um 

SIGAD destacam-se: captura de documentos, aplicação do plano de classificação, 

controle sobre os prazos de guarda e destinação, armazenamento seguro e 

procedimentos que garantam o acesso e a preservação em médio e longo prazo de 

documentos arquivísticos digitais e analógicos. Trata-se, de maneira geral, da solução 

mais adequada para a gestão de documentos arquivísticos correntes e intermediários 

para o contexto brasileiro. 

É fundamental compreender que a gestão de documentos arquivísticos digitais 

vai muito além da escolha de tecnologias modernas ou soluções de baixo custo. Trata-

se de um processo que demanda o desenvolvimento e a implementação de sistemas 

informatizados, com requisitos arquivísticos, ou seja, capazes de garantir a 

manutenção da cadeia de custódia dos documentos, a integridade e a conformidade 

com os preceitos da Arquivologia (Silva, 2017). 

Basicamente, a confiabilidade e a idoneidade dos sistemas informatizados 

devem ser sustentadas por dois pilares fundamentais: a prevenção e a verificação. A 

prevenção envolve, entre outras medidas, a implementação de controles de acesso, 

por meio de autenticação de usuários (senhas, cartões, biometria etc.) e a definição 

de regras de workflow que normatizam os fluxos documentais e os procedimentos 

administrativos. Já a verificação assegura o cumprimento das normas internas e 
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externas, garantindo que os documentos arquivísticos digitais mantenham suas 

características essenciais durante todo o ciclo de vida (Rondinelli, 2005). 

A simples implementação de um sistema informatizado robusto e adequado às 

especificidades da Arquivologia, como o SIGAD, não garante por si só, a salvaguarda 

dos documentos arquivísticos digitais. Essa ferramenta tecnológica não pode ser 

entendida como a solução para todos os problemas de gestão arquivística, mas sim 

como parte da solução. É indispensável a definição de uma política de arquivos, que 

atribua responsabilidades e atente para questões como o monitoramento e a 

atualização constante dos componentes desse sistema, além da capacitação das 

equipes. 

4 Repositório Arquivístico Digital Confiável 

O ambiente de preservação e acesso é responsável por assegurar a custódia, 

a autenticidade e o acesso contínuo aos documentos arquivísticos digitais ao longo 

do tempo, independentemente das transformações tecnológicas. Sua atuação visa 

garantir que esses documentos permaneçam compreensíveis, acessíveis e 

confiáveis, mesmo diante de mudanças em hardware, software, mídias de 

armazenamento ou formatos de arquivo digital. 

Para tanto, é primordial fazer uso de estratégias, políticas e sistemas 

informatizados que contemplem requisitos arquivísticos com objetivo de preservar os 

documentos arquivísticos digitais no longo prazo, de modo que estes sejam 

disponibilizados de forma adequada à comunidade designadaiv. Entende-se que esta 

comunidade tem interesse no acervo, portanto deve-se utilizar meios para facilitar o 

acesso à informação. A partir de um projeto de extensão realizado entre 2010 e 2011, 

Flores e Hedlund (2014a) já sinalizavam sobre a necessidade de se pensar também 

em critérios arquivísticos nos repositórios digitais brasileiros, assim como já havia para 

o SIGAD, por meio do e-ARQ Brasil. 

Os repositórios digitais vêm desempenhando um papel importante na 
construção de um espaço arquivístico digital responsável pela guarda 
confiável de documentos digitais. Entretanto, é fundamental que se criem 
medidas para incorporar os critérios arquivísticos nesse novo ambiente 
(Flores; Hedlund, 2014a, p. 2). 

Em geral, a preservação de documentos arquivísticos digitais é dotada de 

complexidade, pois depende de muitas variáveis, compromissos de longo prazo e 

necessita de investimentos expressivos em infraestrutura tecnológica, pesquisa e 

recursos humanos. Logo, a formalização de consórcios pode se tornar a solução mais 

viável em busca da sustentabilidade do RDC-Arq (Conarq, 2023). A manutenção deste 

ambiente complexo demanda investimentos contínuos, visto que as tecnologias estão 

em constante evolução, e junto a elas, surgem riscos e vulnerabilidades. 

Ao longo do tempo, o Conarq, publicou diversos instrumentos normativos, como 

Resoluções e Orientações Técnicas, buscando guiar o desenvolvimento e 

implementação de RDC-Arq’s, no âmbito da preservação digital, com destaque para 
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os seguintes instrumentos: Diretrizes para a Presunção de Autenticidade de 

Documentos Arquivísticos Digitais, publicada em 2012; Diretrizes do Preservador, 

publicada em 2013, no âmbito do projeto InterPARESv; Diretrizes para a 

Implementação de Repositórios Arquivísticos Digitais Confiáveis, publicada em 2015 

e atualizada em 2023; Orientação Técnica n.º 3, publicada em 2015, que trata da 

implantação de Repositórios Arquivísticos Digitais Confiáveis (RDC-Arq); Orientação 

Técnica n.º 4, de 2018, que trata da preservação de documentos arquivísticos digitais; 

dentre outros. 

Conforme destacado na introdução do artigo, esta reflexão centra-se na 

Orientação Técnica n.º 3, publicada em 2015, que trata dos diferentes cenários de uso 

de um RDC-Arq. Tal orientação do Conarq fundamenta-se na existência de dois 

ambientes digitais, cada qual responsável por um conjunto distinto de ações sobre o 

documento arquivístico digital: o ambiente de gestão e o ambiente de preservação e 

acesso. 

Enquanto o ambiente de gestão concentra-se nas fases iniciais do ciclo de vida 

dos documentos, abrangendo atividades como produção, tramitação e uso; o 

ambiente de preservação e acesso, é orientado às fases finais, sendo vinculado a 

guarda permanente e disponibilização para consulta. Seu foco principal é a 

manutenção da autenticidade, confiabilidade e garantia de acesso à informação no 

longo prazo. Porém, não se trata de uma distinção estanque, uma vez que a cadeia 

de custódia interliga tais ambientes. Assim, a coexistência de uso e preservação 

relativiza a ideia tradicional de linearidade. 

Essa distinção conceitual e funcional entre os dois ambientes evidencia a 

necessidade de uma abordagem integrada e coordenada ao se pensar nos 

documentos arquivísticos digitais. Tal integração é fundamental para a manutenção 

da Cadeia de Custódia Digital Arquivísticavi (CCDA) de modo a proteger o patrimônio 

documental institucional. De forma conceitual, o repositório digital pode ser 

resumidamente definido como: 

Um ambiente de armazenamento e gerenciamento de materiais digitais. Esse 
ambiente não se constitui apenas de uma solução informatizada em que os 
materiais são capturados, armazenados, preservados e acessados. Um 
repositório digital é, então, um complexo que apoia o gerenciamento dos 
materiais digitais, pelo tempo que for necessário, e é formado por elementos 
de hardware, software e metadados, bem como por uma infraestrutura 
organizacional e procedimentos normativos e técnicos (Conarq, 2023, p. 12). 

Nesse sentido, um RDC-Arq deve contemplar tanto os princípios arquivísticos, 

quanto os requisitos normativos e técnicos de um RDC. Para isso, é preciso estar em 

conformidade com o modelo OAIS/ISO 14721, a fim de estabelecer padrões para a 

criação dos pacotes de informação que irão envolver os documentos arquivísticos 

digitais e seus respectivos metadados (informação de conteúdo e informação de 

representação) (Conarq, 2023).  

As atividades executadas pelo RDC-Arq não configuram ações de gestão 

documental, cuja responsabilidade é atribuída ao SIGAD. Embora, em determinados 
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cenários de uso, o RDC-Arq possa ser utilizado durante as fases corrente e 

intermediária do ciclo de vida dos documentos, isso não significa que ele desempenhe 

as funções típicas de um SIGAD nessas situações. Ao RDC-Arq compete proporcionar 

o armazenamento seguro e garantir a aplicação sistemática das estratégias de 

preservação. Já ao SIGAD, compete a gestão arquivística dos documentos, desde a 

captura desses até a sua destinação final (Conarq, 2023). 

Um exemplo de software que pode ser considerado parte de um RDC-Arq é o 

Archivematica, desenvolvido pela empresa canadense Artefactual Systems Inc., a 

partir de uma demanda do Conselho Internacional de Arquivos (CIA). Sua arquitetura 

e operação seguem o modelo OAIS/ISO 14721 e é disponibilizado sob a política de 

software livre. O Archivematica é acessado por meio de navegador web e é compatível 

com diversos esquemas de metadados, permitindo a gestão e preservação de 

documentos arquivísticos digitais (Flores; Hedlund, 2014a). 

Cabe destacar que um RDC-Arq, conforme definido pelas diretrizes do Conarq, 

vai além do software, pois envolve políticas institucionais, governança arquivística, 

integração com outros sistemas de gestão, infraestrutura adequada, práticas 

contínuas de preservação, dentre outros. Assim, o Archivematica é uma ferramenta 

essencial para viabilizar um RDC-Arq, podendo ser a solução tecnológica central de 

um RDC-Arq. 

Entretanto, a solução dos problemas de preservação digital não se resume 

integralmente à implementação de um software como o Archivematica, já que o RDC-

Arq é um conceito normativo brasileiro que exige essa articulação de políticas, 

processos, pessoas e tecnologias (Conarq, 2023). Igualmente, não se deve depositar 

as expectativas em um software específico, pois sempre há o risco de dependência 

dos desenvolvedores e de obsolescência tecnológica. As soluções precisam ser 

pensadas no âmbito das políticas institucionais, independente das plataformas 

disponíveis. 

Para demonstrar o nível de confiança do RDC-Arq, deve-se manter um 

processo de auditorias periódicas, a fim de atestar que os requisitos estipulados no 

modelo OAIS/ISO 14721 estão sendo cumpridos. Dentre os padrões de auditoria a 

serem considerados, destaca-se o Audit and Certification of Trustworthy Digital 

Repositories (ACTDR), que se tornou a norma ISO 16363:2025 (Ccsds, 2024a; Iso, 

2025b). 

Do ponto de vista normativo e técnico, para ser considerado confiável, o RDC-

Arq deve estar em conformidade com a norma ACTDR/ISO 16363, que estabelece os 

critérios internacionais para a certificação de repositórios digitais confiáveis (Trusted 

Digital Repositories - TDR). Assim, O RDC-Arq, enquanto componente central de um 

ambiente de preservação digital, deve atender a requisitos específicos que garantam 

tanto a integridade quanto a autenticidade e a confiabilidade dos documentos 

arquivísticos digitais sob sua custódia (Conarq, 2023). 

Dessa forma, o ACTDR/ISO 16363 fornece critérios de auditoria para verificar 

se um RDC-Arq implementa de forma adequada os princípios do modelo OAIS/ISO 
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14721. Ao demonstrar elevados níveis de confiança, em sucessivas auditorias, o 

RDC-Arq pode atingir outro patamar, a certificação, tendo sua confiabilidade 

reconhecida pelo órgão regulador. 

Para que a confiança seja desenvolvida, é primordial que os produtores enviem 

as informações corretas, que os consumidores recebam as informações corretas, e 

que, os fornecedores prestem os serviços adequados (Thomaz, 2007). Assim, a 

confiabilidade do RDC-Arq requer a proteção das características essenciais dos 

documentos arquivísticos digitais, especialmente no que se refere à autenticidade e à 

relação orgânica entre os documentos e os processos que os originaram. Fatos que 

reforçam a importância de manter a interoperabilidade entre o SIGAD e o RDC-Arq, 

estabelecendo uma CCDA ininterrupta, que comporta as sequencias de produtores e 

preservadores. 

O status de confiabilidade tem estreita relação com a designação da custódia 

à pessoa ou órgão/instituição, atribuindo responsabilidade a quem tem capacidade 

para exercê-la (Baggio; Flores, 2013). Nesse contexto, a infraestrutura organizacional 

e tecnológica do RDC-Arq se torna um elemento-chave para assegurar a 

confiabilidade e a sua sustentabilidade. Isso permite que a instituição mantenedora e 

sua comunidade designada tenham a certeza de que os documentos arquivísticos 

digitais permanecerão preservados e acessíveis ao longo do tempo (Thomaz, 2007). 

Além disso, a confiabilidade de um RDC-Arq é reforçada ao se considerar os 

seguintes fatores para sua implementação: a definição de políticas institucionais; 

garantia de recursos financeiros em longo prazo; escolha adequada das estratégias 

de preservação; conformidade com o modelo OAIS/ISO 14721; CCDA ininterrupta; 

interoperabilidade entre as plataformas de gestão, preservação e acesso; uso de 

padrões de metadados; capacitação constante das equipes; infraestrutura tecnológica 

adequada; adesão à normas e práticas recomendadas; verificação da eficácia das 

técnicas empregadas; e a divulgação dos métodos de preservação e custódia ao 

público, visando despertar confiança (Santos; Flores, 2015). 

A literatura também destaca que, em geral, um RDC deve ser capaz de 

identificar, compreender e mitigar, riscos e ameaças. Para isso, são necessárias 

ações contínuas de monitoramento, manutenção, planejamento estratégico e gestão 

proativa de riscos. Trata-se de um esforço tecnicamente complexo e financeiramente 

oneroso, que demanda engajamento institucional, apoio multidisciplinar e participação 

em redes colaborativas de preservação digital, visando garantir a sustentabilidade 

dessa missão no longo prazo (Ccsds, 2024a; Iso, 2025b). 

Por fim, a confiabilidade depende de uma avaliação sistêmica que considera 

tanto a infraestrutura tecnológica quanto os aspectos organizacionais, tais como: 

governança institucional, estrutura organizacional, qualificação da equipe técnica, 

políticas e procedimentos internos, capacidade financeira, sustentabilidade 

operacional, contratos e responsabilidades legais, além da segurança da informação 

e das práticas de gestão de objetos digitais. Tais elementos devem estar plenamente 

alinhados à missão de preservação de longo prazo assumida pelo repositório 
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(Oclc/Crl, 2007). Todos estes aspectos se coadunam com as especificidades do 

documento arquivístico digital, impactando questões como os princípios da 

proveniência, organicidade e integridade dos fundos.  

5 Cenários de implementação do RDC-Arq em conjunto com o SIGAD 

Os arquivos devem dispor de um RDC-Arq para preservar os documentos 

arquivísticos digitais, sejam eles documentos em fase corrente, intermediária ou 

permanente (Conarq, 2023). O fato das fases corrente e intermediária serem 

associadas ao RDC-Arq se deve a necessidade da guarda de longo prazo, pois há 

documentos que serão mantidos pelo produtor dos documentos até cumprirem seu 

prazo de guarda, o que pode demorar até 100 anos, como nos casos de prontuários 

médicosvii, e posteriormente, serão eliminados. Isso demonstra a pertinência de um 

RDC-Arq também no ambiente de gestão documental, apoiando as atividades de 

preservação, ainda na fase de uso dos documentos. 

O RDC-Arq que atua no ambiente de gestão de documentos, doravante “RDC-

Arq de apoio”, é um componente auxiliar do SIGAD. Tem por objetivo garantir a 

preservação, a manutenção da autenticidade e o acesso, sendo destinado aos 

documentos correntes e intermediários com longa guarda, complexos ou que 

contenham informação sensível. O RDC-Arq de apoio mantém a conformidade com 

os requisitos arquivísticos, porém não substitui as funções do SIGAD. 

O RDC-Arq de apoio, tem função auxiliar, logo, não é um repositório de custódia 

definitiva, limitando-se a apoiar o SIGAD. Ele fornece infraestrutura para o 

armazenamento seguro e aplicação de estratégias de preservação digital. Seu uso é 

limitado quanto à temporalidade, sendo utilizado apenas enquanto os documentos 

permanecem em idade corrente e intermediária, antes que o SIGAD faça a eliminação 

ou recolhimento para o RDC-Arq permanente. Além disso, o RDC-Arq de apoio deve 

possuir integração sistêmica para atuar em conformidade com as políticas 

arquivísticas e interoperar com outros Sistemas de Negócio. 

Paralelamente ao RDC-Arq de apoio, há o “RDC-Arq permanente”, que atua 

como um arquivo permanente digital, com função custodial, voltado à preservação 

definitiva, arranjo, descrição, além de prover o acesso à informação no longo prazo. 

Nesta perspectiva, compete ao SIGAD gerir e efetuar a destinação dos documentos 

ao RDC-Arq permanente. Inclusive quando os documentos arquivísticos digitais 

permanentes estiverem sob o controle do RDC-Arq de apoio, compete ao SIGAD 

aprovar seu recolhimento ao RDC-Arq permanente. A seguir, a Figura 1, apresenta o 

uso do RDC-Arq no ciclo de vida completo. 
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Figura 1. Cenário de uso no ciclo vital completo 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Conarq (2015). 

Observa-se na imagem anterior que há dois círculos, em primeiro, o ambiente 

de gestão, e em segundo, o ambiente de preservação e acesso, sendo que o processo 

de avaliação de documentos é o que determinará quais documentos ingressarão no 

segundo ambiente. Após finalizado os prazos de guarda no arquivo corrente e 

intermediário, os documentos serão avaliados conforme a Tabela de Temporalidade 

e Destinação de Documentos (TTDD). Para tanto, o SIGAD deve ser capaz de avaliar 

os documentos arquivísticos conforme a TTDD, e atribuir sua destinação final: guarda 

permanente ou eliminação. No caso de guarda permanente, os documentos deverão 

ser recolhidos ao RDC-Arq que opera na fase permanente. 

O longo tempo de guarda de determinados documentos é um ponto crítico que 

justifica a implementação do RDC-Arq de apoio, no ambiente de gestão, visto que um 

período de apenas cinco anos, pode expor os documentos arquivísticos digitais ao 

risco de obsolescência tecnológica. Isso ocorre em razão da rápida evolução das 

tecnologias da informação, especificamente em se tratando de formatos de arquivos 

digitais. Por essa razão, as políticas de preservação precisam contemplar todas as 

particularidades inerentes a cada conjunto documental (Santos; Flores, 2018). 

Há situações em que os documentos arquivísticos digitais apresentam muitas 

especificidades, como: páginas web, jogos, objetos 3D, simuladores etc. Logo, é 

necessário implementar o RDC-Arq de apoio já nas fases corrente e intermediária 

para contemplar a complexidade dessa documentação. Cada documentação 

especializada configura um cenário específico, que requer planejamento, de modo 

que o risco de perda sempre deve ser considerado. 

Além da longa temporalidade nas fases corrente e intermediária, e dos formatos 

digitais complexos, um terceiro elemento que justifica a adoção do RDC-Arq de apoio 

são os documentos que contém informações sensíveis, que requerem tratamento 
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diferenciado em relação ao ambiente do SIGAD. Documentos que contenham dados 

pessoais sensíveis demandam políticas específicas de preservação e segurança, de 

modo a impedir acessos não autorizados (assegurar a confidencialidade). Assim, 

atende-se a legislação, especialmente, a Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei nº 

12.527/2011 (Brasil, 2011) e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 

13.709/2018 (Brasil, 2018). 

Nesse contexto, o RDC-Arq de apoio atua como um espaço “reservado”, no 

qual mecanismos automatizados de preservação, como a migração controlada de 

formatos digitais, de formatos proprietários para formatos abertos, garantem que os 

documentos arquivísticos digitais continuem tecnicamente acessíveis ao longo do 

tempo, sem comprometer sua confidencialidade. Esse processo, que poderia 

representar um risco em ambientes menos controlados, é conduzido no RDC-Arq com 

protocolos de segurança e trilhas de auditoria, garantindo que a autenticidade e a 

confidencialidade sejam preservadas. Dessa forma, a custódia em um RDC-Arq de 

apoio fortalece a confiabilidade, ao mesmo tempo em que assegura acessibilidade 

tecnológica para documentos sensíveis durante todo o seu tempo de guarda. 

Outrossim, a Orientação Técnica n.º 3, além de demonstrar o uso de RDC-Arq 

de apoio nas fases corrente e intermediária, também apresenta cenários de uso de 

SIGAD e RDC-Arq integrados com outros sistemas informatizados que produzem e 

mantêm documentos arquivísticos digitais por meio de processos de negócios 

(Conarq, 2015). Esses “Sistemas de Negócio” voltados às atividades administrativas 

e empresariais, visam, geralmente, o relacionamento com o usuário externo, o 

planejamento estratégico e a busca por vantagem competitiva, em se tratando de 

empresas. Logo, podem ser citados como exemplo de Sistemas de Negócio, os 

sistemas/softwares enquadrados nas categorias de  Customer Relationship 

Management (CRM), o Enterprise Resource Planning (ERP), o Business Intelligence 

(BI), entre outros. 

O sistema de gerenciamento de e-mails da instituição é um exemplo de Sistema 

de Negócio, assim como aqueles utilizados para o envio e recebimento de 

documentos e informações junto a órgãos públicos, como a Receita Federal, o INSS, 

os sistemas fiscais, entre outros. Em situações mais específicas, também podem ser 

considerados Sistemas de Negócio como: o sistema acadêmico, o de recursos 

humanos, o de controle de ponto, o de gestão financeira, entre outros. 

As informações administrativas geradas pelos Sistemas de Negócio, embora 

muitas vezes não sejam manifestadas com forma fixa, tal como em formato PDF ou 

Word, mas sim em bancos de dados dispostos em telas dinâmicas dos softwares, são 

documentos arquivísticos digitais e, portanto, devem ser integrados ao RDC-Arq de 

maneira estruturada. Essa incorporação pode ocorrer por meio de mecanismos de 

extração de metadados, exportações regulares em formatos recomendados para 

preservação ou ainda por integrações que assegurem a autenticidade, a integridade 

e a confiabilidade desses registros (como capturas de telas assinadas com assinatura 

digital qualificada) (Saramago, 2002; 2004). Essa integração é fundamental para 
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garantir que os documentos arquivísticos digitais não fiquem restritos a ambientes 

proprietários e voláteis, sujeitos à obsolescência tecnológica ou dependência 

exclusiva do fornecedor/desenvolvedor desse sistema. 

Nesse sentido, a adoção de padrões abertos, protocolos de interoperabilidade 

e estratégias de preservação digital de longo prazo tornam-se não apenas 

recomendações arquivísticas, mas também um conjunto de medidas estratégicas de 

gestão da informação (Conarq, 2023). Entretanto, vale destacar que, embora as 

informações e documentos das fases correntes e intermediárias possam ser 

encaminhadas pelo SIGAD ao RDC-Arq de apoio, é imprescindível a existência de um 

RDC-Arq exclusivo na fase permanente, no qual estarão armazenados somente os 

documentos de guarda permanente. 

5.1 Uso simultâneo de armazenamento em sistema de storage e no RDC-Arq 

A “Orientação Técnica n.º 3” do Conarq apresenta 3 cenários principais 

possíveis, de uso integrado entre SIGAD e RDC-Arq, com ausência e presença de 

Sistemas de Negócio, especificamente nas fases corrente e intermediária. No Cenário 

1, inexiste um Sistema de Negócio interoperável, com a presença do SIGAD para 

gerenciar os documentos arquivísticos digitais durante as fases corrente e 

intermediária com o auxílio do RDC-Arq de apoio. A seguir, a Figura 2 apresenta as 

relações entre SIGAD, RDC-Arq de apoio e o sistema de armazenamento (storage)viii, 

no ambiente de gestão de documentos (arquivos corrente e intermediário). 

Figura 2. Uso simultâneo de armazenamento em sistema de storage e no RDC-Arq de apoio 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Conarq (2015). 

Ao SIGAD compete gerenciar o armazenamento de documentos que requerem 

menor temporalidade, por exemplo, menos de cinco anos, que normalmente, não 

exigem mecanismos sofisticados de preservação digital. Já o RDC-Arq de apoio fica 

responsável por armazenar documentos de longa temporalidade, mesmo que sua 
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destinação final seja a eliminação, já que estes demandam cuidados especiais de 

preservação digital e controle de autenticidade no médio e no longo prazo. 

Neste Cenário 1, observa-se que no ambiente de gestão, tem-se apenas o 

SIGAD e o RDC-Arq de apoio para documentos correntes e intermediários. Não há 

relação interoperável com outros sistemas informatizados que produzem documentos 

arquivísticos digitais na instituição. Por exemplo, embora exista um Sistema de 

Negócio, ele não interage com o SIGAD, nem com o RDC-Arq de apoio. Logo, a 

captura destes documentos deve ser realizada manualmente, com o auxílio de 

ferramentas, para formar pacotes de pré-submissão (PRÉ-SIP)ix, os quais devem ser 

analisados para que sejam aceitos pelo SIGAD. 

Embora este cenário seja considerado um avanço para muitas instituições, ele 

é tecnicamente limitado, pois neste caso o SIGAD não possui interoperabilidade com 

os demais sistemas informatizados que produzem e/ou armazenam documentos e/ou 

informações. Este cenário ocorre quando uma instituição decide adquirir um SIGAD 

após a implementação de seus Sistemas de Negócio. Ou seja, trata-se de uma 

iniciativa que busca adequar a gestão de documentos e demonstra um 

comprometimento inicial da instituição. A próxima etapa consiste em estabelecer 

níveis de interoperabilidade entre o SIGAD e os Sistemas de Negócio que produzem 

documentos e informações, que será apresentado no Cenário 2. 

Por vezes, os documentos arquivísticos digitais não são produzidos e nem 

geridos de forma adequada, de modo que isso impacta já nos arquivos correntes, visto 

que ficam além do tempo necessário sob posse de seus produtores, deixando de 

receber o tratamento adequado (Duranti; Preston, 2007). Os problemas tecnológicos 

decorrentes dessa negligência são imediatos e visíveis, dentre eles: a morosidade na 

recuperação da informação, a dependência do ambiente de computação, a 

obsolescência tecnológica, a fragilidade dos suportes e a dificuldade de garantir a 

integridade dos documentos. Logo, é indispensável a intervenção ativa durante todo 

o ciclo de vida dos documentos digitais (Rodríguez Bravo, 2007). 

A escolha inapropriada do suporte e do formato de arquivo agrava os 

problemas da preservação digital, de modo que a dependência de 

desenvolvedor/fabricante poderá impactar a representação dos documentos 

arquivísticos digitais (Innarelli, 2009). Portanto, compete ao SIGAD capturar esses 

documentos e os seus respectivos componentes digitais, de modo a assegurar a 

autenticidade e a correta representação da informação. Para melhor compreensão, o 

glossário do e-ARQ Brasil define um componente digital como: 

Objeto digital que é parte de um ou mais documentos digitais, incluindo os 
metadados necessários para ordenar, estruturar ou manifestar seu conteúdo 
e forma, que requer determinadas ações de preservação. Um documento 
arquivístico digital pode ser composto por um ou mais componentes digitais. 
Exemplo: uma fotografia digital tem apenas um componente digital, que é o 
arquivo com a imagem, já um documento multimídia tem diversos 
componentes digitais, que são os arquivos com o código executável, os 
textos, as imagens e os registros sonoros (Conarq, 2022, p. 204). 
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A falta de interoperabilidade entre os sistemas informatizados das atividades 

administrativas e o SIGAD, eleva o risco de perda de metadados, além de dificultar a 

captura dos componentes digitais, e consequentemente, dos documentos 

arquivísticos digitais. Além disso, após o SIGAD capturar os documentos arquivísticos 

digitais destes sistemas informatizados de uso administrativo (Sistemas de Negócio), 

e posteriormente submetê-los à avaliação e destinação, poderá transferi-los ao RDC-

Arq de apoio, que por sua vez permite padronizar os formatos de arquivo dos 

documentos arquivísticos digitais, conforme definido previamente em sua política de 

preservação digital. 

5.2 Interoperabilidade sequencial entre Sistema de Negócio, SIGAD e RDC-Arq 

Já o Cenário 2 considera a existência de um "Sistema de Negócio" que interage 

adequadamente com o SIGAD. Assim, conforme a seguir na figura 3, o SIGAD captura 

automaticamente as informações e documentos arquivísticos digitais do Sistema de 

Negócio, por meio de protocolos de interoperabilidade, realiza a gestão arquivística, e 

da mesma forma como no Cenário 1, mantém os documentos de curta temporalidade 

e transfere os documentos de longa temporalidade para o RDC-Arq de apoio, atuante 

no ambiente de gestão, mesmo que a destinação final destes documentos 

arquivísticos digitais, após o prazo de guarda corrente e intermediário, seja a 

eliminação. 

Figura 3. Interoperabilidade sequencial entre Sistema de Negócio, SIGAD e RDC-Arq de apoio 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Conarq (2015). 

A diferença deste Cenário 2 para o Cenário 1 está na origem/captura dos 

documentos inseridos. Enquanto no Cenário 1 os documentos arquivísticos digitais 

são inseridos manualmente no SIGAD pelo produtor, aqui no Cenário 2, considera-se 

a existência de sistemas paralelos de produção de informações (Sistemas de 
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Negócio) que interoperam com o SIGAD, fornecendo os documentos a serem geridos 

e preservados. 

Logo, o Cenário 2 é evolutivo em comparação com o anterior, pois permite uma 

captura automatizada e aprimorada dos documentos arquivísticos digitais e de seus 

respectivos componentes. Estabelecer níveis de interoperabilidade adequados entre 

o SIGAD e os Sistemas de Negócio, contribui para manter os metadados necessários 

à gestão, preservação e acesso, assegurando a CCDA e a autenticidade dos 

documentos arquivísticos digitais. 

Essa distinção entre os “Sistemas de Negócio” e o SIGAD visa esclarecer que, 

tanto no Cenário 1, quanto no Cenário 2, o Sistema de Negócio não tem as 

funcionalidades de um SIGAD. Ou seja, não possui os requisitos obrigatórios exigidos 

pelo e-ARQ Brasil para realizar a gestão arquivística de documentos. Portanto, 

necessita de um SIGAD para intermediar a transferência para o RDC-Arq de apoio ou 

recolhimento para o RDC-Arq permanente. 

Todavia, a interoperabilidade pode ser um desafio para administradores, 

arquivistas e demais profissionais da informação, pois os softwares utilizados podem 

não contemplar as especificidades de infraestrutura técnica necessárias. 

Paralelamente, a equipe de tecnologia da informação nem sempre está familiarizada 

com as mudanças na estrutura organizacional. Durante este processo, mídias e 

contas de usuários podem ser apagadas, e as tecnologias obsoletas de reprodução 

podem ser descartadas, sendo substituídas por outras mais eficientes, 

desconsiderando o impacto da perda destas informações para a organização (Duranti; 

Preston, 2007). 

A interoperabilidade entre o SIGAD, os Sistemas de Negócio e demais sistemas 

informatizados que produzem e armazenam documentos arquivísticos digitais é um 

desafio significativo para as instituições. De modo que será preciso ajustar os demais 

sistemas utilizados (GED, ERP, BI etc.) para serem compatíveis com os requisitos 

requeridos pelo e-ARQ Brasil.  

Com a definição de uma política de preservação digital, pode-se estipular que 

os produtores facilitem o processo de produção e preservação documental, 

padronizando os formatos e os esquemas de metadados desde as primeiras etapas 

do ciclo de vida da informação, de modo que ao longo desse, sejam consideradas 

boas práticas de preservação (Szlejcher, 2008). 

5.3 Sistema de Negócio, com requisitos do SIGAD, interopera com RDC-Arq 

O Cenário 3 apresentado a seguir na figura 4, é mais avançado e complexo, no 

qual o próprio Sistema de Negócio é modificado para contemplar as funcionalidades 

de um SIGAD (conforme o e-ARQ Brasil), e assim, passa a realizar a gestão 

documental arquivística interna. Nesse ponto, ao incorporar as funcionalidades de um 

SIGAD, o Sistema de Negócio recebe o nome de “SIGAD de Negócio” ou “Sistema de 

Negócio com funcionalidade de SIGAD”. Assim, o SIGAD de Negócio gerencia o 
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armazenamento dos documentos de curta temporalidade, efetua a avaliação 

conforme a TTDD, faz a transferência dos documentos arquivísticos digitais de longa 

temporalidade para o RDC-Arq que atua no ambiente de gestão, e faz o recolhimento 

dos documentos permanentes ao RDC-Arq que atua no ambiente de preservação e 

acesso. 

No entanto, é importante destacar que a adaptação de um Sistema de Negócio 

para atender aos requisitos do e-ARQ será restrita aos documentos da área por ele 

abrangida, não configurando um SIGAD capaz de contemplar toda a documentação 

institucional. Em outras palavras, trata-se de adequar, por exemplo, um sistema de 

gestão financeira aos preceitos do e-ARQ Brasil, de modo a gerir todo o ciclo de vida 

dos documentos dessa área específica, sem, contudo, estender essa funcionalidade 

a outros setores da organização, como recursos humanos, logística ou patrimônio. 

Assim, mesmo que esse “SIGAD de Negócio” contemple integralmente os 

requisitos do e-ARQ Brasil, desde a produção até a destinação final dos documentos 

arquivísticos digitais, sua aplicação permanece limitada ao escopo de uma atividade 

ou área da organização, configurando-se como uma solução idealizada a esse 

contexto. Diferencia-se, portanto, do SIGAD tradicional, que além de cumprir os 

requisitos arquivísticos, abrange toda a documentação produzida e recebida pela 

instituição. 

Figura 4. Sistema de Negócio, com requisitos do SIGAD, interopera com RDC-Arq 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Conarq (2015). 

Observa-se que o Cenário 3 se distingue dos anteriores por pressupor a 

existência de um Sistema de Negócio já em operação, sem a implementação prévia 

do SIGAD tradicional, mas adaptado para atender a todos os requisitos obrigatórios 

do e-ARQ Brasil, podendo assim ser considerado um “SIGAD de Negócio”. Na prática, 

essa adaptação pode se estender por vários anos, pois exige estudo detalhado e 



 

 Artigo de Revisão 

Rev. Bras. Presev. Digit.  Campinas, SP v. 7 e026004 p.1-34 2026 

 

19 

análise criteriosa pelos profissionais de tecnologia da informação da instituição, 

sendo, portanto, menos provável de ocorrer, como mencionado no início desta 

subseção. 

Como visto anteriormente, um Sistema de Negócio que não possua as 

funcionalidades de um SIGAD, ao se vincular diretamente ao RDC-Arq, pode gerar 

desafios práticos e arquivísticos, comprometendo as características do documento 

arquivístico digital. Por esse motivo, ao considerar a inexistência de um SIGAD 

tradicional, a adaptação do Sistema de Negócio para incorporar integralmente as 

funcionalidades de um SIGAD, neste cenário, é imprescindível. 

Para o caso específico da Arquivística, muitas vezes os requisitos indicam os 
caminhos, mas não são fórmulas de aplicação. O ponto de partida é o 
alinhamento estratégico das necessidades de negócio com a estrutura dos 
ambientes digitais, deixando-os aderentes as definições gerenciais. Após 
esse alinhamento, será necessário desdobrar as estratégias até chegar às 
funcionalidades dos ambientes, criando políticas e implantando inovações 
(Luz, 2020, p. 93). 

Manter atributos dos documentos arquivísticos digitais, como a autenticidade, 

a proveniência, a custódia, a unicidade e a garantia de acesso à informação 

constituem questões essenciais. Ademais, o Cenário 3 é significativamente mais 

complexo que os anteriores, pois demanda maior integração entre os profissionais de 

arquivo e de informática, além da própria mobilização institucional em prol da gestão 

de documentos. Modificar um Sistema de Negócio, para que comporte os requisitos 

de um SIGAD é uma iniciativa que demanda planejamento estratégico, 

transformações da cultura organizacional (Santos; Hedlund, 2024) e deve considerar 

as licenças de uso de software livre e/ou de código aberto para desenvolver essa 

plataforma (SIGAD de Negócio).  

Este cenário envolve um esforço inter/multidisciplinar, de modo que se pode 

mapear o fluxo de documentos produzidos em suporte analógico, de um determinado 

processo e adequá-lo, repetindo este procedimento para cada tipo documental 

produzido pela instituição. Assim, faz-se uma transformação digital sustentada, que 

informatiza sistematicamente a gestão arquivística de documentos, de acordo com a 

política de arquivos institucional e com os requisitos preconizados por normas como 

o e-ARQ Brasil e OAIS/ISO 14721. 

5.4 Uso do RDC-Arq é essencial na fase permanente 

Esses três cenários apresentados são adaptáveis às políticas de arquivos e 

demais normativas das instituições. Eles ilustram caminhos viáveis para garantir a 

CCDA desde a produção dos documentos até a destinação final, sempre sob os 

critérios do SIGAD (e-ARQ Brasil) e do RDC-Arq (OAIS/ISO 14721). 

Já na fase permanente, é indispensável a presença de um RDC-Arq dedicado 

aos documentos arquivísticos digitais de guarda permanente, que assume papel 

central para assegurar a continuidade da gestão arquivística e a preservação da 

memória institucional. Esse RDC-Arq deve comportar tanto os documentos recebidos 
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diretamente do SIGAD quanto aqueles provenientes do RDC-Arq de apoio, utilizado 

nas fases corrente e intermediária, de modo a consolidar um fluxo contínuo e 

rastreável. 

Tais estruturas reforçam a pertinência de se pensar em uma Preservação 

Digital Sistêmica (PDS), baseada na Teoria Geral dos Sistemas (TGS) de Bertalanffy 

(2010). Na TGS o conceito de sistema é entendido como um conjunto de elementos 

que interagem entre si, se contrapondo ao reducionismo científico. Logo, oferece uma 

visão integrada e interdisciplinar. 

A teoria geral dos sistemas deveria ainda ser um importante dispositivo 
regulador na ciência. A existência de leis de estrutura semelhante em 
diversos campos torna possível o uso de modelos mais simples ou melhor 
conhecidos para fenômenos mais complicados ou de mais difícil manejo. Por 
conseguinte, a teoria geral dos sistemas deveria ser metodologicamente um 
importante meio para controlar e investigar a transferência de princípios de 
um campo para outro, a fim de que não seja mais necessário duplicar ou 
triplicar a descoberta dos mesmos princípios em diferentes campos isolados 
uns dos outros. Ao mesmo tempo, formulando critérios exatos, a teoria geral 
dos sistemas precavêm-se contra as analogias superficiais, inúteis na ciência 
e nocivas em suas consequências práticas (Bertalanffy, 2010, p. 114-115). 

No âmbito da PDS, entende-se que a preservação de documentos digitais não 

deve ser pensada como uma ação isolada. Portanto, requer uma abordagem 

integrada, dinâmica e interdependente, que envolva políticas, processos, pessoas e 

tecnologias que visam proteger a CCDA, manter a autenticidade, garantir o acesso 

contínuo, bem como a usabilidade dos documentos arquivísticos digitais no longo 

prazo. 

Uma política de PDS deve ser fundamentada em normas e padrões 

consolidados, requer um planejamento que se inicia antes mesmo da produção dos 

documentos arquivísticos digitais e que contemplem todo o ciclo de vida destes. Os 

sistemas informatizados a serem implementados nos arquivos são complexos, de 

modo que podem ter múltiplos componentes, além do SIGAD e do RDC-Arq. 

A interoperabilidade entre os componentes do SIGAD e do RDC-Arq é 

indispensável para assegurar a conformidade com princípios e funções arquivísticas. 

Dessa forma, mantém-se uma linha de custódia ininterrupta e auditável, que se 

estende desde o momento da produção/captura do documento arquivístico digital ao 

longo de sua custódia, seja no SIGAD ou no RDC-Arq. Essa construção lógica eleva 

os níveis de confiabilidade, proporcionando um ecossistema arquivístico digital 

sustentável. 

6 Síntese comparativa dos cenários 

Após a discussão apresentada, busca-se explicitar algumas derivações 

possíveis do corpus teórico analisado e fazer proposições pontuais sobre os desafios 

e as limitações de cada cenário. Ademais, são apontados possíveis impactos dos 

cenários para a CCDA, bem como as considerações sobre acesso via plataformas 

interoperáveis. Em caráter complementar, há uma reflexão sobre a dinâmica dos 
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documentos arquivísticos digitais, que rompe com a lógica linear do ciclo de vida dos 

documentos e se aproxima do conceito de Records Continuum. 

6.1 Comparativo entre os cenários 

A análise dos cenários de uso do RDC-Arq integrado ao SIGAD, conforme 

proposto pela Orientação Técnica n.º 3 do Conarq, permite-nos identificar diferentes 

tipos de estruturas, cada qual com implicações específicas para a gestão, preservação 

e acesso aos documentos arquivísticos digitais. A partir do corpus teórico analisado, 

é possível sistematizar as vantagens, limitações e impactos desses cenários, 

especialmente em relação à manutenção da CCDA. 

Em geral, os cenários variam conforme o nível de integração entre SIGAD, 

RDC-Arq e Sistemas de Negócio, bem como pelo momento em que o RDC-Arq passa 

a atuar no tratamento dos documentos. Essa variação influencia em aspectos como 

interoperabilidade, complexidade operacional, custos de implantação e riscos à 

autenticidade dos documentos. 

Quando o RDC-Arq é implementado apenas na fase permanente, isto é, sem o 

RDC-Arq de apoio nas fases corrente e intermediária, observa-se uma clara 

separação entre as atribuições dos ambientes de gestão, e de preservação e acesso. 

Isso tende a simplificar a arquitetura dos sistemas digitais durante as fases corrente e 

intermediária, reduzindo a complexidade inicial de sua implementação já que não é 

obrigatório implementar o RDC-Arq de apoio. Contudo, essa simplificação pode gerar 

fragilidades na CCDA, uma vez que a preservação digital não é plenamente 

incorporada desde a origem dos documentos. A ausência do RDC-Arq de apoio segue 

fielmente o tradicional ciclo de vida, com uma clara linearidade entre os 

procedimentos. Isso implica em maior risco de obsolescência tecnológica, perda de 

metadados essenciais e dependência de processos posteriores de adequação, como 

conversão de formatos. 

Já os três cenários trazidos pela Orientação Técnica n.º 3 do Conarq, em que 

incorporam o RDC-Arq ainda nas fases corrente e intermediária, por meio do chamado 

RDC-Arq de apoio, apresentam maior consistência no que tange à preservação 

contínua e à manutenção da autenticidade. Nestes cenários, a preservação digital 

passa a ser tratada como um processo integrado à gestão documental, rompendo com 

o modelo sequencial que é característico do ciclo de vida dos documentos, e 

aproximando-se da perspectiva do Records Continuum, que enfatiza a integração e 

simultaneidade das funções arquivísticas. 

Como vantagem desses três cenários que utilizam o RDC-Arq de apoio, 

destaca-se a maior aderência às recomendações e à lógica do Modelo OAIS, como o 

alinhamento com os requisitos arquivísticos que preconizam a preocupação com a 

preservação desde a origem dos documentos. Em contrapartida, esses cenários 

exigem maior maturidade arquivística, investimentos elevados e uma governança 
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mais complexa, especialmente em relação à interoperabilidade entre sistemas e à 

definição de responsabilidades. 

No Cenário 1 em que é prevista a existência do SIGAD e dos RDC-Arq (tanto 

o RDC-Arq de apoio quanto o RDC-Arq permanente), sem a utilização de outros 

sistemas de produção documental (Sistemas de Negócio), observa-se uma arquitetura 

mais centralizada e a aplicação mais uniforme dos instrumentos de gestão 

documental, garantindo uma padronização consistente de metadados e o 

fortalecimento da CCDA. Por outro lado, esse cenário pode apresentar limitações 

relacionadas à menor flexibilidade frente às demandas específicas das áreas de 

atividades-fim da instituição, além de exigir maior maturidade arquivística e esforços 

significativos de implantação e capacitação para garantir sua operacionalização. 

No Cenário 2, caracterizado pela existência e protagonismo dos sistemas de 

negócios na produção e manutenção inicial dos documentos, com posterior migração 

ao SIGAD, observa-se uma configuração mais próxima da realidade de muitas 

organizações atuais. Entre as vantagens, destaca-se a manutenção da integração já 

existente entre os fluxos operacionais e os Sistemas de Negócio, o que tende a facilitar 

a adesão dos usuários, bem como a flexibilidade na produção documental. Por outro 

lado, a heterogeneidade dos Sistemas de Negócios dificulta a padronização de 

metadados, e a aplicação consistente do Plano de Classificação e da TTDD. Como 

resultado disso, há perda de organicidade, com a fragmentação da gestão 

documental, especialmente quando a integração dos diferentes Sistemas de Negócios 

com o SIGAD ocorre de forma tardia ou incompleta. 

Já no Cenário 3, em que não há um SIGAD dedicado, sendo este resultante da 

adaptação de um Sistema de Negócio, identificam-se limitações mais significativas 

quanto ao atendimento dos requisitos arquivísticos. Trata-se de uma solução prática, 

que acaba sendo orientada mais pelas condições institucionais do que propriamente 

pelos requisitos arquivísticos, especialmente em contextos de restrição orçamentária. 

Entre as vantagens, destaca-se a redução de custos iniciais, o aproveitamento de 

infraestruturas já existentes, evitando a aquisição de um SIGAD pronto, além da 

manutenção da integração com os fluxos operacionais existentes, o que tende a 

facilitar a adesão dos usuários. As limitações dependem do grau de customização 

realizada no Sistema de Negócio, mas dificilmente atenderão plenamente aos 

requisitos arquivísticos tal como um SIGAD dedicado, o que compromete aspectos 

fundamentais do ciclo de vida dos documentos e traz riscos à manutenção da CCDA. 

A partir dessa análise comparativa, é possível propor que a escolha do cenário 

mais adequado não deve ser orientada exclusivamente por critérios tecnológicos, mas 

sim pelo nível de maturidade arquivística da instituição, pela existência de políticas 

consolidadas e pela capacidade de investimentos contínuos, tanto em infraestrutura 

quanto em capacitação. Instituições com menor maturidade arquivística tendem a 

adotar cenários mais simples, ainda que menos ideais do ponto de vista arquivístico, 

por apresentarem maiores riscos, enquanto instituições mais estruturadas podem e 
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devem avançar para cenários mais integrados e mais aderentes às normas aqui 

apresentadas. 

Em termos de impactos para a CCDA, verifica-se que quanto maior o nível de 

integração entre os Sistemas de Negócios, o SIGAD e os RDC-Arq (de apoio e 

permanente), maiores são as garantias de autenticidade, integridade e confiabilidade 

dos documentos. Por outro lado, cenários fragmentados ou com baixa 

interoperabilidade tendem a exigir mecanismos que compensem essas fragilidades, 

como auditorias periódicas rigorosas, verificação de metadados, e intervenções 

técnicas recorrentes, sempre que necessário. 

Dessa forma, evidencia-se que não há um cenário único, mas sim diferentes 

configurações possíveis, cujas vantagens e limitações devem ser analisadas 

conforme o contexto de cada instituição. Ainda assim, a tendência teórica e normativa 

aponta para a adoção de cenários mais integrados, nos quais a preservação digital 

seja incorporada desde o início da produção documental, contribuindo para a 

consolidação de uma CCDA contínua e confiável. 

6.2 Cadeia de Custódia Digital Arquivística 

A CCDA constitui uma abordagem integrada entre Arquivologia, Preservação 

Digital e Diplomática, que visa assegurar a autenticidade e a confiabilidade dos 

documentos arquivísticos digitais ao longo de seu ciclo de vida. Ela surge da 

convergência dos conceitos: cadeia de custódia, tradicionalmente entendida como o 

conjunto de procedimentos que controla a tramitação de documentos e protege sua 

confiabilidade; e cadeia de preservação, que organiza processos técnicos, normativos 

e tecnológicos para manutenção dos documentos (Duranti; Preston, 2007; Jenkinson, 

1922; Silva, 2017). 

Logo, a CCDA opera sobre sistemas informatizados que sejam interoperáveis, 

capazes de registrar todas as ações de produção, captura, avaliação, transferência, 

recolhimento, armazenamento, migração e acesso, garantindo que os documentos 

arquivísticos digitais permaneçam autênticos e verificáveis. A perspectiva diplomática 

reforça que a autenticidade não é implícita/definitiva, mas sim, uma qualidade que 

precisa ser continuamente verificada (Duranti; Preston, 2007; Rondinelli, 2005). Dessa 

forma, a CCDA integra o controle administrativo, a preservação tecnológica e a 

garantia probatória, protegendo tanto a função administrativa quanto o valor histórico, 

cultural e social dos documentos. 

Uma definição de Cadeia de Custódia Digital Arquivística (CCDA) deve trazer 
a ideia de que a cadeia de custódia digital não pode ser interrompida, e deve 
ser auditada pela cadeia de preservação ou outro procedimento capaz dessa 
garantia no ambiente digital. Além disso, que a presunção de autenticidade 
deve ser mantida quando acontece a mudança de custódia de um ambiente 
digital, que por si só é extremamente vulnerável, para outro, como, por 
exemplo, de um SIGAD, SIGAD de Negócio ou qualquer outro sistema de 
informação digital para um RDC-Arq, independentemente da fase. Essa 
presunção de autenticidade deve vir apoiada pela evidência de que os 
documentos não foram modificados ou corrompidos em seus aspectos 
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essenciais durante a sua transmissão de um ambiente digital para outro 
(Gava; Flores, 2020, p. 92). 

Logo, a CCDA pode ser compreendida como um conjunto de mecanismos 

interdependentes que asseguram a autenticidade, confiabilidade e acessibilidade dos 

documentos arquivísticos digitais ao longo de todo o seu ciclo de vida. Nesse sentido, 

a CCDA articula-se diretamente com a cadeia de preservação, pois a custódia 

somente se mantém válida se estiver acompanhada de estratégias permanentes e 

constantes de preservação digital, capazes de enfrentar riscos tecnológicos, 

institucionais e informacionais. Essa relação entre cadeia de custódia e cadeia de 

preservação, demanda que o ambiente de gestão, representado pelo SIGAD, e o 

ambiente de preservação e acesso, consolidado no RDC-Arq, funcionem de maneira 

integrada, garantindo que não haja rupturas na linha de custódia e que os documentos 

sejam rastreáveis, verificáveis e sustentáveis no longo prazo (cadeia de preservação). 

O Cenário 1 apresenta um ponto de vulnerabilidade quanto à custódia, que 

reside em não manter níveis de interoperabilidade entre o SIGAD e o Sistema de 

Negócio da instituição. No Cenário 2, o desafio é estender a CCDA até o sistema de 

negócio da instituição, de modo a assegurá-la desde o início do ciclo de vida dos 

documentos arquivísticos digitais. Já no Cenário 3, a complexidade consiste em 

manter a CCDA desde o início da transição do Sistema de Negócio para SIGAD de 

Negócio, uma atividade que demanda significativo esforço institucional, trabalho 

inter/multidisciplinar e rotinas para mitigação de riscos. 

Compreende-se a CCDA como parte de um ecossistema arquivístico que 

envolve políticas institucionais e normativas, práticas profissionais arquivísticas 

adequadas e sistemáticas (relacionadas à cultura organizacional), gestão de pessoas, 

gestão de processos e soluções tecnológicas interoperáveis. No contexto do ambiente 

de preservação e acesso, a ênfase do RDC-Arq para a CCDA é essencial, pois é nele 

que se consolidam tanto a custódia quanto a preservação dos documentos 

arquivísticos digitais de guarda permanente. Assim, a CCDA deve ser concebida não 

apenas como um processo técnico, nem específico do ambiente de preservação e 

acesso, mas sim, como uma estrutura sistêmica e contínua, que conecta produção, 

gestão, preservação e acesso, preservando a memória da instituição de forma 

confiável e verificável. 

6.3 Plataforma Arquivística de Acesso e Difusão 

Além das funções de preservação digital, o RDC-Arq viabiliza o acesso à 

informação quando integrado com uma Plataforma Arquivística de Acesso e Difusão 

(PAAD). Nesse contexto, a PAAD torna-se a responsável por mediar o acesso à 

informação de guarda permanente, entre o RDC-Arq e a comunidade designada 

(usuários interessados). 

Essa nova geração de instrumentos de pesquisa eletrônicos disponibilizados 
em sistemas que armazenam informações de forma estruturada e dinâmica, 
quando bem elaborados possibilitam ao usuário do arquivo usufruir diversas 
funcionalidades que facilitam e incrementam sua pesquisa, especialmente no 
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que se refere às possibilidades de recuperação da informação. Todavia, ao 
publicar instrumentos de pesquisa em ambiente virtual, não se pode deixar 
de considerar os recursos e funcionalidades oferecidas pelo sistema 
informatizado, visando acima de tudo tirar o melhor proveito desse sistema. 
É preciso pensar no usuário final, com vistas a facilitar o acesso e a 
recuperação da informação (Flores; Hedlund, 2014b, p. 89). 

Assim como os sistemas informatizados para gestão e preservação devem 

incorporar critérios arquivísticos, a PAAD também precisa observar princípios próprios 

da área, como: o cumprimento das normas de descrição arquivística, a adoção de 

padrões de metadados, a organização em hierarquia multinível e a definição de 

privilégios de acesso (quem pode editar, incluir ou excluir informações descritivas), 

entre outros aspectos. Nesse contexto, o software AtoMx tem se destacado, sobretudo 

por sua interoperabilidade nativa com o Archivematica, já que foram desenvolvidos 

pela mesma empresa (Flores; Hedlund, 2014b). 

Contudo, independente do cenário escolhido, haverá níveis de complexidade 

nas rotinas de acesso que precisam ser considerados, visto que documentos 

arquivísticos digitais em tramitação e uso podem ser requeridos pelo público. A 

demanda de acesso e interesse de consulta por estes materiais, implica em definir 

níveis de interoperabilidade da PAAD com outros sistemas informatizados. Nos três 

cenários abordados, a PAAD deve interoperar com o RDC-Arq permanente, e 

inclusive, com o RDC-Arq de apoio. Com isso, será possível atender, de forma ágil, 

as solicitações de pesquisa de documentos, tanto na fase permanente, quanto nas 

fases corrente e intermediária. 

O êxito na integração entre o cenário escolhido e a PAAD, garante a 

organização e o controle arquivístico desde as fases iniciais. Igualmente, assegura a 

manutenção da autenticidade, a confiabilidade e o acesso aos documentos 

arquivísticos digitais no longo prazo por meio de uma plataforma dedicada ao 

atendimento de pesquisas. 

Do ponto de vista do tratamento técnico, é importante dizer que a difusão, 
que faz uso de todo o trabalho intelectual realizado na classificação e na 
descrição, visa construir, em mídias impressas ou digitais, materiais que 
facilitem e possibilitem o acesso pela sociedade aos documentos públicos, 
bem como a compreensão e o conhecimento dos usuários e dos potenciais 
usuários das instituições arquivísticas (Barros, 2020, p. 80). 

Complementarmente, a PAAD amplia as possibilidades de difusão e 

recuperação da informação para diferentes tipos de usuários. Essa articulação entre 

produção, preservação e acesso reforça a ideia de que a gestão de documentos 

arquivísticos digitais ultrapassa a lógica dos limites que tradicionalmente caracterizam 

as três fases/idades dos documentos, demandando abordagens mais abrangentes e 

integradas, capazes de compreender seu processo dinâmico, contínuo e 

interdependente. 

  



 

 Artigo de Revisão 

Rev. Bras. Presev. Digit.  Campinas, SP v. 7 e026004 p.1-34 2026 

 

26 

6.4 Records continuum 

A preocupação com a preservação já no início do ciclo de vida dos documentos 

arquivísticos digitais, preconizada pelo Conarq na Resolução n.º 51 e na Orientação 

Técnica n.º 3 tensiona a forma linear como esse ciclo de vida é concebido. O ambiente 

digital adiciona camadas de dinamismo não contemplados pelos referenciais 

clássicos, baseados no ambiente tradicional de documentos em papel. Se 

tradicionalmente o documento arquivístico passava por etapas sequenciais, no 

ambiente digital ele coexiste em múltiplos contextos.  Ou seja, não há mais fronteiras 

definidas entre as etapas de produção, uso e preservação, tudo acontece 

simultaneamente. 

Tais questões rompem com a lógica sequencial do ciclo de vida dos 

documentos e se aproxima da convergência com o modelo Records Continuum. Esse 

modelo ganha relevância ao se considerar o desafio de gerenciar e preservar os 

documentos arquivísticos digitais. 

Distinguir as fronteiras entre os estágios do ciclo vital no ambiente eletrônico 
era, e continua sendo, problemático. Para os usuários, a recuperação e a 
visualização dos documentos ocorre por meio de uma interface que 
obscurece e desmaterializa a localização das mídias nas quais as 
informações estão escritas ou registradas. Isso transforma a distinção entre 
documentos ativos, semiativos e inativos numa separação meramente lógica 
e não física e com impactos materiais sobre o acesso, a recuperação e a 
circulação. A maleabilidade inerente aos arquivos eletrônicos no tocante à 
forma e o conteúdo - e a eliminação da necessidade de que os documentos 
estejam presentes fisicamente para que possam ser manipulados - permite 
que os processos do ciclo vital (como criação, uso e manutenção) ocorram 
simultaneamente e continuem a transformar o documento durante toda a sua 
vida (Dingwall, 2016, p. 215). 

O modelo Records Continuum considera a aplicação de medidas de 

preservação já no início da produção dos documentos, desconstruindo essa 

compartimentalização “corrente, intermediária e permanente” preconizada pela 

Arquivística Canadense. Além disso, o Records Continuum considera que a gestão 

documental é um processo ininterrupto, e os documentos podem despertar o interesse 

de diferentes indivíduos na sociedade (Voutssás Márquez, 2010). 

As quatro dimensões funcionais do modelo consistem em: identificar os 

responsáveis pela produção; vincular os metadados que assegurem as características 

do documento arquivístico; preservar a memória organizacional para atender as 

demandas internas; e garantir o acesso aos documentos de interesse social (Upward, 

1997). Observa-se a união entre as cadeias de preservação e custódia, logo, essa 

peculiaridade do modelo Records Continuum corrobora com os pressupostos da 

CCDA. 

O modelo Records Continuum apresentado por Upward (1997) e Voutssás 

Márquez (2010) propõe um contraponto à lógica linear do ciclo de vida dos 

documentos. No Records Continuum há uma indissociabilidade entre produção, 

gestão, uso, preservação e acesso aos documentos, como se fosse um processo 

contínuo. Nessa perspectiva, a preservação não ocorre somente após a fase de uso 
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administrativo, mas acompanha o documento desde sua criação, garantindo que 

requisitos de autenticidade sejam incorporados desde o início. 

Independente do cenário a ser escolhido, fica evidente que a preservação 

digital requer dinamismo para ser efetiva. No caso dos documentos arquivísticos 

digitais, a simples presença de um RDC-Arq de apoio já demonstra a pertinência de 

se pensar a preservação no início do ciclo de vida desses documentos, corroborando 

com a lógica do Records Continuum. Os três cenários abordados reforçam, 

indiretamente, essa argumentação, de que a lógica linear não é efetiva na 

preservação digital de longo prazo, sendo necessário maior nível de intervenção para 

mitigar os riscos de obsolescência tecnológica e perda de informação. 

Essa visão holística do ciclo de vida dos documentos, especialmente no que se 

refere à preservação dos documentos, se adequa à natureza digital, tão complexa e 

vulnerável. Logo, a presença de um RDC-Arq de apoio no ambiente de gestão salienta 

os desafios da fragmentação do ciclo de vida tradicional. Em outras palavras, o 

documento arquivístico digital, ao apresentar suas complexidades tecnológicas, 

convida a repensar como a disciplina Arquivística vem sendo aplicada no ambiente 

digital. Igualmente, o conceito de CCDA reforça a pertinência de implementar sistemas 

informatizados interoperáveis, que contemplem requisitos arquivísticos, e sejam 

capazes de verificar a autenticidade dos documentos. 

7 Conclusão 

A escassez de estudos que abordam o conteúdo da Orientação Técnica n.º 3 

pode ser justificada pelos seguintes fatores: a novidade e especificidade do tema, 

assim como a complexidade de interação ente os sistemas informatizados (Sistema 

de Negócio, o SIGAD e o RDC-Arq), que até então é uma proposta restrita ao contexto 

brasileiro. Apesar dessa limitação, o arcabouço normativo produzido no âmbito do 

Arquivo Nacional do Brasil, demonstra a relevância da temática e indica a necessidade 

de compreender e explorar a discussão, diante das múltiplas possibilidades de 

implementação prática dos cenários de integração. 

Embora cada contexto de produção documental demande cenários diferentes 

e específicos de integração, todos compartilham uma finalidade comum: a de garantir 

a manutenção da CCDA, protegendo a autenticidade e confiabilidade dos documentos 

digitais arquivísticos ao longo de seu ciclo de vida. Essa convergência de finalidades 

evidencia que a adoção de políticas arquivísticas institucionais, aliada à 

implementação de ambientes tecnológicos confiáveis, não é apenas uma necessidade 

operacional, mas uma condição para o exercício pleno da gestão e preservação de 

documentos arquivísticos digitais. 

A reflexão desenvolvida ao longo deste artigo evidenciou que o RDC-Arq de 

apoio, em articulação com o SIGAD, representa um eixo estruturante para a gestão e 

a preservação de documentos arquivísticos digitais. A Orientação Técnica n.º 3 do 

Conarq mostra-se como um referencial fundamental para a compreensão dos 



 

 Artigo de Revisão 

Rev. Bras. Presev. Digit.  Campinas, SP v. 7 e026004 p.1-34 2026 

 

28 

diferentes cenários de uso desta articulação entre o SIGAD e o RDC-Arq de apoio, os 

quais demonstram que a preservação digital não deve ser vista apenas como uma 

etapa final do ciclo de vida, mas como um processo contínuo que se inicia já na 

produção dos documentos. 

As decisões tomadas no ambiente de gestão repercutem diretamente na 

preservação de longo prazo, uma vez que a CCDA pode ser alterada em função das 

ações de gestão implementadas. Nesse sentido, as atividades de preservação devem 

transcender ao tempo e ao espaço, evitando a concepção limitada de que só se 

iniciam após finalizada a etapa de gestão. 

Os três cenários analisados permitem identificar vantagens e desafios que as 

instituições enfrentam ao implementar soluções de interoperabilidade entre Sistemas 

de Negócio, SIGAD e RDC-Arq. Cada modelo apresenta graus diferentes de 

maturidade tecnológica e arquivística, porém todos convergem na importância de se 

pensar a preservação desde o início, bem como garantir a CCDA ininterrupta. 

Destacou-se ainda a relevância do RDC-Arq de apoio, que atua em conjunto 

com o SIGAD nas fases corrente e intermediária. Sua aplicação é especialmente 

necessária para documentos de longa guarda, de alta complexidade ou que 

contenham informações/dados pessoais sensíveis, em conformidade com legislações 

como a LAI e a LGPD. Esses elementos reforçam a tríade (temporalidade, 

complexidade e sensibilidade da informação) que justifica a guarda em um ambiente 

com acesso restrito (controlado), capaz de implementar estratégias de preservação 

digital desde a produção do documento. 

É igualmente necessário reforçar que o software do RDC-Arq, embora 

indispensável, constitui apenas um dos componentes do RDC-Arq, ou seja, este 

software é parte de um arquivo permanente digital. Portanto, a concepção de um RDC-

Arq extrapola a dimensão tecnológica, de modo que envolve a definição de políticas 

institucionais, infraestrutura adequada, recursos financeiros sustentáveis, equipes 

capacitadas, além de práticas contínuas e atualizadas de preservação digital.  

Assim, reduzir o RDC-Arq a uma solução de software compromete a 

compreensão de sua natureza sistêmica e normativa, já que sua confiabilidade 

depende da articulação entre políticas, pessoas, processos e tecnologias voltados à 

preservação de longo prazo. Atrelada à confiabilidade, está a manutenção da 

autenticidade dos documentos. Para isto, os documentos arquivísticos digitais devem 

ser produzidos, tramitados, avaliados e preservados por meio de ambientes 

controlados e confiáveis. Logo, o foco da manutenção da autenticidade não deve estar 

limitado a uma solução informatizada, tampouco somente aos arquivos permanentes, 

visto que sua preservação deve ser considerada desde a produção do documento. 

Caso contrário, não há como garantir a presunção de autenticidade, pois esta 

depende da manutenção de uma CCDA ininterrupta, a qual não deve estar focada 

apenas na preservação, mas deve garantir a produção de documentos autênticos em 

um contexto normatizado. Para tanto, a PDS emerge como um conceito orientador, 

estipulando um arcabouço teórico de base que irá fundamentar os ambientes de 
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gestão e de preservação e acesso. Consequentemente, todas as atividades 

realizadas no âmbito do SIGAD e do RDC-Arq devem ser pautadas em normas e 

padrões consolidados, dialogando de forma interdisciplinar a fim de buscar subsídios 

teórico-práticos em outras áreas, que se adequem à disciplina Arquivística. 

Por fim, reconhece-se que o estudo apresenta limitações, especialmente 

quanto à ausência de análises empíricas que possam demonstrar, em situações 

concretas, os cenários descritos na Orientação Técnica n.º 3. Contudo, as reflexões 

aqui sistematizadas contribuem para ampliar a compreensão da integração entre 

SIGAD e RDC-Arq, oferecendo subsídios para profissionais e instituições que buscam 

estruturar políticas arquivísticas mais consistentes. 

Como perspectiva futura, recomenda-se a realização de pesquisas aplicadas 

que avaliem e descrevam a implementação dos cenários, bem como estudos 

comparativos com modelos internacionais, de modo a enriquecer o debate. Tais 

iniciativas poderão consolidar o papel do RDC-Arq como pilar da preservação digital 

arquivística no Brasil, ao mesmo tempo em que ampliam as condições de acesso à 

informação arquivística confiável, garantem a continuidade da CCDA em longo prazo 

e fortalecem a preservação da memória. 
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